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Altera e acresce dispositivos a Lei n? 10.433, de
20 de setembro de 2016 e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica acrescido inciso VII e modificado o caput do art. 10 da Lei n® 10.433, de 20 de setembro de
2016, que passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art.10 Os créditos tributéarios, inscritos ou ndo em divida ativa, incidentes sobre o
fornecimento de energia elétrica, cujo langcamento tributario, no momento da ocorréncia do fato
gerador, encontrava-se suspenso por forca de decisédo judicial, correspondentes a fatos geradores
ocorridos até 31 de dezembro de 2015, poderéo ser liquidados em até 120 meses mediante uma das
seguintes formas:

(.

Vil-pagamento superior a 60 (sessenta) e até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e
sucessivas ndo havera remisséao incidente sobre o total de juros, da multa moratéria e da
penalidade decorrente descumprimento e/ou inadimplemento da obrigacao principal;”

Art. 2° Ficam acrescidos os paragrafos 3° e 4° ao art. 10 da Lei n° 10.433, de 20 de setembro de 2016, que
passa a vigorar com a seguinte redacgao:

“Art.10 (...)

(..

83° Ressalvadas as vedacdes contidas na legislagao tributaria, fica assegurado ao contribuinte
o direito de creditar-se do valor atualizado monetariamente na data da quitagdo do ICMS devido sobre
o fornecimento de energia elétrica de trata o caput deste artigo.

§4° O crédito do ICMS de que trata o paragrafo anterior sera lancado na escrituracgéo fiscal do



contribuinte e compensado na forma prevista na legislacéo tributaria.”

Art. 3° Ficam acrescidos o art. 10-A e paragrafos a Lei n® 10.433, de 20 de setembro de 2016, que passa a
vigorar com a seguinte redacao:

“Art. 10-A Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a compensacao dos débitos
tributarios, inscritos ou ndo em divida ativa, incidentes sobre o fornecimento de energia elétrica, cujo
langcamento tributario, no momento da ocorréncia do fato gerador, encontrava-se suspenso por forca
de decisao judicial, correspondentes a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2015, com
saldo credor do contribuinte registrado na Escrituracdo Fiscal Digital.

81° A compensacao de que trata o caput desse artigo poderé ser feita com saldo credor da prépria
empresa ou de empresas do mesmo grupo econémico.

82° Para fins do paragrafo anterior considera-se grupo econémico quando uma ou mais empresas,
emboratendo cada uma delas personalidade juridica prépria, estiverem sob a direcdo, controle ou
administracdo de outra.

83° Os procedimentos e a forma para a operacionalizacdo da compensacéao de que trata o caput
deste artigo serao disciplinados em Decreto a ser baixado pelo Poder Executivo.”

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo integral do Proj. de lei n°® 488/2016, que alteram dispositivos da Lei n°
10.433/2016, tem por finalidade promover alteracdes e acréscimos que asseguram beneficios as empresas
facilitando a negociacdo das suas dividas e recuperando os créditos no Estado de Mato Grosso, com
melhores condi¢gGes de parcelamento com dilacdo de prazo, bem como propiciando aos contribuintes o
direito constitucional de usufruir dos créditos destacados nas Notas Fiscais de Energia Elétrica, que se
encontravam suspensos por for¢a de decisao judicial em Mandado de Seguranca proposto pela Federacao
das Industrias no Estado de Mato Grosso.

Cabe a informacédo que, se o ICMS destacado nas Notas Fiscais de Energia Elétrica tivesse sido
quitado a época da respectiva emissao, o contribuinte tinha se creditado do valor do ICMS nelas destacados.

A Lei n®10433/2016 que instituiu 0 Programa de Recuperagdo de Créditos do Estado de Mato Grosso -
Programa REFIS-MT, assegurou para os contribuintes o direito ao pagamento do ICMS devido na operacgéo
com anistia de multa e de juros, contudo, ndo assegurou o direito ao uso do crédito do ICMS destacado nas
Notas Fiscais de Energia Elétrica.

Na realidade, trata-se apenas da aplicacdo do principio da ndo-cumulatividade previsto no inciso | do §
2° do artigo 150 da Constituicdo Federal.

Vale ressaltar ainda, que a compensacédo esta prevista, no CTN, como causa de extingdo do crédito
tributario é esta regulada pelos artigos 170 e 170-A.

A compensacao no Direito Tributario nada mais é que o encontro de contas, ou seja, a extingao
reciproca de créditos de dois sujeitos, até 0 montante em que se equiparam.

Na presente proposta, esta caracterizada uma situacéo de reciprocidade de créditos, ou seja, o Estado
tem crédito a ser cobrado do contribuinte e o contribuinte tem crédito de ICMS langado na Escrituracéo Fiscal
Digital. Por esta razdo pode-se aplicar o instituto da compensacéo, como forma de extinguir o crédito do
Fisco e, ao mesmo tempo, de extinguir o crédito do sujeito passivo.

Em outras palavras, se o Estado tem direito ao recebimento do ICMS destacados nas contas de energia
elétrica e se o contribuinte tem direito ao saldo acumulado de crédito de ICMS registrado na Escrituracéo
Fiscal de Digital, por que n&o realizar a compensagéo.

Assim, conto com o apoio dos meus nobres pares para a aprovagado do presente substitutivo integral.
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